
ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MLNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
SEC, MLIN. DE EDUCAÇÃO. ESPORTE E CLÍLTLTLA
GEST^O 2021t2024

Rondolândia-MT, 2l de fevereiro de 2024

Ao Exmo. Senhor
Joú Guedes de Souz.a
Prefeito Municipal

Assunto: AbeÍura de processo.

Senhor prefeito,

Cumprimentando-o, aproveito para solicitar abernrra de processo administrativo para

"Aqüsição de calças escolares para fomecer aos alunos da rede municipal de ensino", para

atender a Secretaria Municipal de Educaçâo, Esporte e Cultura.

Respeitosamente,

LEAND NASCIMENTO SILVA
Sec. Mun. de Educação, Esporte e Cultura

Deq eto n" 2 I 2 / G AB PMN 2023
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ESTADO DE IúATO GROSSO
PREFEITTJRA MfNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
SEC, MLTN, DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTLTRA
GESTÃO 2021/2024

TERMO DE REI'ERÊNCIA

l. DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ârt 6" XXIII, ..â" c íi" da Lei n.

A.r33n0z\.

l.l A presente contratação destina-se a compra de *Calças escolares para fornecer aos

alunos da rede municipal de ensino", nos termos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas neste insmrmento.

Item CODIGO ESPECIFICAÇAO TIND QUANT V. T]NITARIO V. TOTAI,

t
0006,s0(r2

CALÇA - DO TIPO LTNIFORME
ESCOLAR. CONFECCIONADA EM
TECIDO PLANO. SENDO SUA
ESTRUTURÁ DE TACTEL. NA COR
AZUL. COM DETALHES VERDE
NAS LATERÂIS. NO LADO
ESQUERDO. DEVERA SER
APLICADO O LOCOTIPO DE
ESCOLHA, SENDO ESSE APLICADO
EM PROCESSO DE IMPRESSAO
ALIOMATICA DE TINTA NA
CINTURA DEVERA POSSUIR
ELASTICO COM LARGURA DE 4.0
CM, EMBUTIDO E REBATIDO COM
MAQLJINA DE QUATRO ACULHAS
PONTO CORRENTE, COM BOLSOS
NA PARTE DA FRENTE NAS
LATERÁIS. NO MESMO TECIDO DO
CORPO DÀ CALCA, DEVERA SER
TODA COSTURADA
INTERNAMENTE COM MAQUINA
OVERLOC, NOS TAMANHOS
ADULTO (PP, P, M. G, GG) 4. 6. 8, IO,
12. 14. 16 ANOS.

UND 100 60.ü) l8 üm (x)

1.2. Em atendimeÍrto ao art. 35 do Decreto Municipal n. 243/GABiPMR/2024, de $/4U2024,

declara-se que os objetos desta contratação não se enquadram como sendo bem de luxo.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 03 (Três) meses, contados da homologação, na

forma do artigo 105 da Lei n. 14.13312021.

1.4. O custo estimado total da aquisição é de R§ 18.000,00 (Dezoito mil reais), conforme

custos uniúrios opostos na tabela acima.

2. FUhIDAITENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (àTt. 6"

inciso XXllI, alÍnca'b'da Lci n. 14.133/202I).

2.1. Fundamenta-se a contrâtâção por intermedio do procedimento de contÍatação direta,

mediante licitação dispensável em razÃo do valor, nas disposições do Decreto Municipal no

243/GAB/PMR/2024 e fulcro no inciso II, do aí.75, da Lei n. 14.133/2021.
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PREFEITURA MT]NICIPAL DE RONDOLÂNDIA
SEC, MUN. DE EDUCÂÇÃO, ESPORTE E CULTLÍRA
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2.2. O valor da despesa, conforme constante do escopo acima, totalizou R$ 18.000,00

(Dezoito mil reais), inferior ao valor definido no Decreto Federal n. 11.87112023 em relaçâo

ao inciso II do Art. 75, portanto, apto ao enquadramento na especie.

2J. O valor indicado, baseou-se nas cotaç&s preliminares de preços realizadas pela

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, o que revelou a possibilidade da compra

ser realizada mediante licitação dispensável, muito embora, prescinda, ainda, de verificação e

conformação aos de mercado pelo Departamento de Compras, em cumprimento ao Art. 6o da

Lei Municipal n. 87, de 23/1212005 com as alterações dadas pela Lei Municipal n. 390, de

27t04/2017.

2.4, Na presente conüataçâo, é admissivel a substituiçâo do Estudo Técnico Preliminar-ETP

pelo presente Termo de Referência, conforme Decreto Municipal n. 243IGAB/PMR, de 3 de

janeíro de 2024, inc. IV, do artigo 22:

AÍL 22. E facultada a elaboração do ETP, mediante justificativa

apresentada pelo Orgão Técnico (Secretaria Requisitante), quando,

alternativamente:

IV - Quando, a partir dos elementos consignados no Documento de

Formalização de Demanda, restar apontada a necessidade de realização de

dispensa de licitação prevista no ert 75, íncisos I, II, IIL VII, VIIL D(, XI,

XIII, XIV, XV e nas alíneas "a", "b", "c", "d", "j' e "k" do inciso IV, da l,ei

n' 14.133, de202l;

2,5. A despesa pode ser classificada como natureza irrelevantes, conforme pÍevisto no aÍtigo

3l , dâ t ei Municipal n. 570, de 20112/2023 (LDO-2024) dispõe:

Art 31. Para os efeitos do art. 16 da tri ComplementâÍ no l0l, de 2000:

I- as especificações nele contidas integrarão o pÍocesso aúninistrativo de

que trata o art. 38 da Lei no 8.666, de 2l de juúo de 1993, bem como os

procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se ÍefeÍe o §3o

do aí. 182 da Constituição;

II - entende-se como desoesas irrelevantes, para Íins do §3'do Art. 16 dâ

LRF aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos I e II do art. 24 da l*i no 8.666, de 1993;

III- Poderí ser aplicada a l,ei Federel no 14.133' de 1" de ebril ile 2Í21.

2.6. Portanto, na forma do inciso IV, do art. 22 do Decreto Municipal n. 243lGAB/PlvíR. de

Avenida André Magg| 079, Pri overa, Rondolôndia - Mato (irasso - Cep:78.338-000 - Telef (66)

3 51 2- I 092 educto.senpc@rondolondi*mtqov.br

(()



ft

ESTADO DE \{ÀTO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
SEC, MUN. DE EDLTCAÇÂO, ESPORTE E CULTURA
GEST AO 202v2024

0310112024, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de

Referência que trata o AÍ. óo, XXIII dâ NLL, bem como, que ocoÍra na forma de licitaÉo

dispensivel, em raáo do valor, com fundamento no inc. II do art. 75 da Lei r 14.133/21.

2.7. Quanto a necessidade dâ contratação, conforme quantitativos descritos no item 1 deste

Termo de Referência, destina-se ao atendimento a cumprir ação Govemo própria da

Secrelaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, relacionado as Unidades Escolares.

2.8. Igualmente, a necessidade se vincula de aquisição de uniformes escolares com o objetivo

de integração, promoção, inclusão e da igualdade social, colocando as crianças em nivel

igualitírio, acabando com as desigualdades causadas pelas diferenças sociais, e promover a

identificaçâo üsual dos alunos que estâo em horário de aula

2.9. Justifica-se a presente ContrataÉo na Modalidade Presencial eÍn Íaz.ão do Art. 176. Os

Municípios com ate 20.0fi) (vinte mil) habitantes teÍão o pÍazo de 6 (seis) anos, contado da rlate de

publicação desta Lei, para cumprimento:

I - dos requisitos estabelecidos no art. 7 e no caput do art. 8o desta Lei:

II - da obrigatoriedade de realizaçáo da licitação sob a forma eletrônica a que se refere

o § 2" do art. lTdestaLei

lll - rlas regras relativas à diwlgação em site eletrônico oficial.

3. DESCRIçÃO DA SOLUÇÃO COMO TJM TOIX) CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBIf,,TO (art 6", inciso XXIII, alineâ 'c', do Lei n. 14.1332021).

3.1. O objeto da contratação, solucionani as demandas da Secretaria Municipal de Educação,

Esporte e Cultura, no atendimento ao Transporte Escolar.

3.2. No presente caso, a contÍatação NÃO exigirá, manutenção e assistência tecnica.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art 6', XXIII, alínea'd' da ki n' l4.l33nll
4.1. A contratação deverá observar em relação aos bens adquiridos, sê se enquadram como

comum e cujos padrões de desempenho e qualidade possam, objetivamente serem definidos

por meio de especificações usuais de mercado.

4.2. Na presente contratação, não seni admitida a indicação das características ou modelos do

(s) objeto (s), porem, serão realizados levantamento de mercado que possam sugerir a

obtenção de propostas, as mais vantajosas para adminisúação, com a presewação da

qualidade dos pÍodutos.

4.3. Os itens objetos da aquisição deverão ser entregues no prazo de 30 dias, em horário pre-

estab€lecido, após a solicitação da Secretaria Municipal de Educaçâo, Esporte e Cultura,
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diretamente no local indicado pela Secreuria.

4.4. O fomecimenlo do item seni de forma integral, no privo úo estabelecido, depois de

recebida a Solicitação, Pedido ou Nota de Empeúo, conforme o caso.

4.5. Não seÉ admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.6. Não haverá exigência da garantia dâ contrataÉo dos arts. 96 e seguintes da Lei no

14.l33Dl, por tratar-se de produtos de pronta entÍega.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (erts- 6", XX[I, alínce *c" c 40, §1., inciso II,
da [,ci n" l4J33n02\.

5.1. Os itens serão entregues, de forma integral, contados do recebimento da Solicitação,

Pedido ou Nota de Empenho, no pÍazo de 3 (três) dias, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos (3) três dias de antecedência paÍa que qualquer pleito de

pronogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

53. Os itens deverão ser entÍegues no Municipio de Rondolândia/MT, no endereço do

Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura.

5.4. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pÍazo de (03) três dias,

pelo(a) responsrivel pelo acompanhamento e fiscalização do contÍato, para efeito de postenor

verificaçâo de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência

e na pÍoposta.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituido

imediatamente, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da

apl icação das penal idades.

5.ó. Os bens serâo considerados recóidos definitivamente, contados do recebimento

provisorio, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do material e consequente aceita@o

mediante termo detalhado.

5.7. Na hipotese de a verificaçâo a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como ralizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo.

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluini a responsabilidade ciül pela solidez

e pela segurança ô sewiço nem a responsabilidade áico-proÍissional pela perfeita execução

do con§-ato.
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6. Espf,,crFrcAÇÂo DA GARANTTA coNTRATUAL f,xrcrDA f, DAs coNDrÇôrs oo
*f.lXUrrXçÃO n.q,SSrSrÊXCn rÉCmC,l (ert 40, §1", inciso III, de l*i n" lí.I3l?f.,-l)
6.1. Tratando-se de material de consumo, o pÍazo de garantia contrahnl dos bens,

complementar à garantia legal, sení de, no mínimo, 02 (dois) meses, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento deÍinitivo do objeto.

7. MODELO DE Gf,,STÃO DO CONTRATO (rrt ó', XXIII, olíneg *P, de Lci n" 14.13321)

7.1. O contÍato deverá ser executado Íielmente pelas paíes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norÍnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte respondeni pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (l-ei n'14.13312021,aÍi. I15, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conmto, o cronograma

de execução sení prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadâs tais

circunsü'âncias mediante simples apostila (Lei n" 14.133/2021, art. 1 15, §5).

7.3. A execução do contrato seÉ acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da

Secretaria Municípal de Educação Esporte e Cultura" com as atribúções definidas neste

Termo de Referência, designado pelo Decreto Municipal n. 106/GAB/PMR/2021, Sr.

Anderson José Guilherme, em cumprimento ao art. I 17, caput, Lei n' 14.13312021 .

73.1. O fiscal do contÍato anotani em registro próprio todas as oconências relacionadas à

execução do contralo, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados (Lei n" 14.13312021, art. I 17, §l').
73.2. O fiscal do contrato informarií a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lein' 14.13312021, art. I17, §2').

7.4. O contratado será obrigado a reparar, conigir, removeÍ, reconstruir ou substituír, a suas

expensâs, no total ou em paÍe, o újeto do contralo em que se verificarem vícios defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n" 14.13312021,

art. I l9).

7.5. O contratado será responsível pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.133/2021, art. 120).

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execuçâo ô contrato fl-ei no 14.13312021, art. l2l, caput).

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
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comerciais não transferiú à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e nâo

podení onerar o objeto do contrato (Lei n' 14. 133/2021. art. 121, §1").

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o âto exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar represontant€ da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal da empÍesâ, sendo: a) Certidão Negatíva de Débito (CND) relativa a

Creditos Tribuuírios Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuiçôes

Previdenciárias; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRI); c) Certidâo Negativa de

Debitos Trabalhistas (CNDT).

7.10. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte)

dias consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos

documentos comprobatórios, conforme item 7.9.

7.11. O pagamentos será reu.lizado mediante ordem bancári4 emitida atraves do Banco do

Brasil, creditada em contâ coÍrent€ da licitante vencedora.

7.12. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal./Fatura, a descrição completa dos à

dos serviços prestados a esta Prefeitura, alem do número da conta, agência e nome do banco

onde deverá ser realizado o pa.gamento.

7.13. Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscaiyfaturas, estas serão

devolvidas a contratada, para as necessiirias correçôes, com as informações que motivaram

sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscaiífaturas.

7.14. Nenhrmr pagamento isentarii o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nern

implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços.

7.15. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão

de responsabilidade do Contratado.

8. FORMA E CRITÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (arr 6", inciso XXllI, âlÍner 'h"
de l,ci n' l4.l33n02ll

8.1. O fomecedor seni selecionado por meio da realízzção de procedimenÍo de dispensa de

licitação, com fundsmento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.o 14.133/2021 e Decreto

Municipal n. 243IGAB/PMR, de 3 de janeiro de2024.
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8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificaÍá o eventual

descumprimento das condi@s para contratação, especiahnente quanto à exisGncia de sanção

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informaüvos oÍiciais, tais como:

a) Cadastro de Empresas lnidôneas e Suspensas do TCE/MT;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatranspaÍencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https://www. portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep)

&3. A consulta aos cadastros *.rá realizzda em nome da empresa fornecedora e rarnbém de

seu sócio majoritririo, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentÍe as

sanções impostas ao responúvel pela prática de ato de improbidade administrativa" a

proibição de contrataÍ com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio maj oritrírio.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

Impeditiras Indiretas, o gestoÍ diligenciará para verificar se houve fraude por parte da

empresâ apontadas no Relatorio de Oconências da PGM.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos únculos societririos, linlns de

fomecimento similares, dentre ouüos.

8.6. O fomecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.1. Paru fins de contratação, deverá observar os requisitos de Habilitação Jurídica, fiscal,

social e trabal hi sta.

9. ADEQUAÇÁO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Municipio, a conta da seguinte dotação:

3 ldentiÍicacâo Orcamentaria:

Orgão: 04 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Unidade: 0l - Gestão da Educaçâo

Projeto Atividade: 2. 129 - Manutenção das Escolas Municipais

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 15001001 - Maúeriâl do Coosuno - (OÍb3)
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9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes seá indicada após aprovaçâo

da tei Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante

aposúlamento.

Rondolândia-MT, 2l de fevereiro de 2024.

LEANDR IMENTO SILVA
Sec. Mun. de Educação, Esporte e Cultura
Decreto no 2 I 2/GAB lPl'/R.12023

Servidor e/ou equipe responsrivel pela elúoração do TR.

PATRICIA
Agente Administmtivo
Matricula no 2707
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